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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR PERDAS E 
DANOS. VIOLAÇÃO À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 
518 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 211 DO STJ. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N.º 284 DO STF. OFENSA A PRINCÍPIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula n.º 518 do STJ, é inviável o conhecimento 
de eventual contrariedade a súmula, que, para os fins do art. 105, III, a
, da CF, por não se enquadrar no conceito de lei federal.
2. A matéria referente aos arts. 489, §1º, VI, e 926 do NCPC não foi 
objeto de debate prévio nas instâncias de origem. Ausente, portanto, o 
devido prequestionamento nos termos da Súmula n.º  211 do STJ.
3. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza, 
pois a ausência dos dispositivos legais indicados como violados 
impede o conhecimento do recurso especial, caracterizando, dessa 
maneira, a ausência de fundamentação jurídica e legal, conforme 
previsto na Súmula n.º 284 do STF.
4. Esta Corte possui entendimento de ser incabível a interposição de 
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recurso especial fundado na ofensa a princípios, tendo em vista que 
não se enquadram no conceito de lei federal.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR PERDAS E 
DANOS. VIOLAÇÃO À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 
518 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 211 DO STJ. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N.º 284 DO STF. OFENSA A PRINCÍPIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula n.º 518 do STJ, é inviável o conhecimento 
de eventual contrariedade a súmula, que, para os fins do art. 105, III, a
, da CF, por não se enquadrar no conceito de lei federal.
2. A matéria referente aos arts. 489, §1º, VI, e 926 do NCPC não foi 
objeto de debate prévio nas instâncias de origem. Ausente, portanto, o 
devido prequestionamento nos termos da Súmula n.º  211 do STJ.
3. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza, 
pois a ausência dos dispositivos legais indicados como violados 
impede o conhecimento do recurso especial, caracterizando, dessa 
maneira, a ausência de fundamentação jurídica e legal, conforme 
previsto na Súmula n.º 284 do STF.
4. Esta Corte possui entendimento de ser incabível a interposição de 
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recurso especial fundado na ofensa a princípios, tendo em vista que 
não se enquadram no conceito de lei federal.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SANTO ANTONIO ENERGIA S.A. 
(SANTO ANTONIO) contra decisão de relatoria da Ministra Presidente desta Corte, que 
conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer do recurso especial 
anteriormente manejado em virtude de não ser cabível recurso especial fundado na 
ofensa a enunciado de súmula dos tribunais e na ofensa a princípios, da incidência das 
Súmulas n.ºs 211 e 518 do STJ e 284 do STF.

Nas razões do presente inconformismo, repisando os argumentos trazidos 
nas razões recursais, alegou (1) não incidência da Súmula n.º 518 do STJ, pois o 
recurso não foi fundado diretamente na violação de súmula de Tribunal Superior, mais 
na negativa do art. 489, § 1º, do NCPC, que consubstancia a violação da Súmula n.º 
619 do STJ; (2) inaplicabilidade da Súmula n.º 284 do STF em razão da evidente 
negativa de vigência do art. 926 do CC/2002; e (3) não incidência da Súmula n.º 211 do 
STJ devendo a matéria ser considerada prequestionada, ainda que implicitamente.

Não houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 5.802/5.803).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

Na hipótese, a decisão agravada afirmou que, em relação à alegação de 
afronta à Súmula n.º 619 do STJ, não seria cabível o recurso especial por ofensa a 
enunciado de súmula dos tribunais, incidindo o óbice da Súmula n.º 518 do STJ, por 
não se enquadrar no conceito de lei federal.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. PUBLICAÇÃO DE FOTOGRAFIAS EM REDE 
SOCIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO TIDO 
POR VIOLADO. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA 
CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
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ESPECIAL. 
[...] 
3. Nos termos da Súmula 518 desta Corte Superior, "para fins do 
art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso 
especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula". 
[...] 
6. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento 
ao recurso especial. 
(AgInt no AREsp 1.550.630/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, j. em 20/4/2020, DJe 4/5/2020 - sem destaques no original) 
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, MATERIAIS E ESTÉTICOS. 
ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. VEÍCULOS PARTICULARES. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. 1. VIOLAÇÃO A SÚMULAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME PELO STJ. 2. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 3. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 
1. Não se conhece do recurso especial por suposta ofensa a texto 
sumular, por não se estar diante de lei em sentido formal, 
conforme a Súmula 518/STJ: "Para fins do art. 105, III, a, da 
Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em 
alegada violação de enunciado de súmula". 
[...]
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.743.359/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 23/3/2020, DJe 30/3/2020 - sem 
destaques no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO BANCÁRIO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 123/STJ. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO 
NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
283/STF. ALEGADA VIOLAÇÃO A SÚMULA. ENUNCIADO N. 518 DA 
SÚMULA DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Cabe ao Presidente da Corte local examinar a admissibilidade do 
recurso especial, o que por vezes implica exame superficial do próprio 
mérito, não significando usurpação de competência. Assim dispõe a 
Súmula 123/STJ: "a decisão que admite, ou não, o recurso especial 
deve ser fundamentada, com o exame dos seus pressupostos gerais 
ou constitucionais."
[...]
4. Não cabe ao STJ apreciar a violação a verbete sumular em recurso 
especial, visto que o enunciado não se insere no conceito de lei 
federal, previsto no art. 105, III, a, da Constituição Federal, consoante 
dispõe a Súmula 518 desta Corte.
5. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.540.409/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 25/5/2020, DJe 28/5/2020)

 
Ademais, quanto à alegação de violação e divergência de interpretação dos 

arts. 489, § 1º, VI, e 926 do NCPC e da Súmula n.º 619 do STJ, no que concerne à 
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contrariedade ao princípio da uniformização de jurisprudência, bem como haver 
contradição do v. acórdão recorrido e os precedentes da Corte em matéria análoga e à 
necessidade de consolidação da segurança jurídica, a partir da imposição legal de 
uniformização de jurisprudência, não houve manifestação pelo Tribunal local, apesar da 
interposição de embargos de declaração, incidindo a Súmula n.º 211 do STJ.

É imprescindível que o Tribunal local tenha emitido juízo de valor sobre os 
preceitos indicados como violados, o que não ocorreu na hipótese examinada, mesmo 
após a oposição de embargos de declaração.

Ressalta-se, ainda, que a simples oposição de embargos de declaração, 
sem que a matéria tenha sido efetivamente discutida e decidida pela Corte a quo, não é 
suficiente para caracterizar o requisito do prequestionamento.

Assim, com base no que dispõe a Súmula n.º 211 desta Corte, o recurso 
especial não poderia mesmo ter sido aqui analisado: Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO 
REVISIONAL. ARRENDAMENTO MERCANTIL. COBRANÇA DE 
TARIFAS. TESES NÃO DEBATIDAS PELO TRIBUNAL ESTADUAL 
APESAR DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
APLICAÇÃO DO ENUNCIADO SUMULAR Nº 211 DO STJ. 
COMPENSAÇÃO DO VALOR PAGO A TÍTULO DE VRG. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O JULGAMENTO DO STJ 
EM RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA 
N° 568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. A simples oposição de embargos de declaração, sem que a matéria 
tenha sido efetivamente discutida e decidida pela Corte a quo, não é 
suficiente para caracterizar o requisito do prequestionamento.
Aplica-se, no ponto, o Enunciado sumular nº 211 do STJ.
3. Em consonância com o julgamento do recurso representativo da 
controvérsia realizado pela Segunda Seção desta Corte, nas ações de 
reintegração de posse motivadas por inadimplemento de 
arrendamento mercantil financeiro, quando o produto da soma do VRG 
pago com o valor da venda do bem for maior que o total pactuado 
como VRG na contratação, será direito do arrendatário receber a 
diferença, cabendo, porém, se estipulado no contrato, o prévio 
desconto de outras despesas ou encargos contratuais.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
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presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do 
julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.923.985/RJ, de minha relatoria, Terceira Turma, 
julgado em 15/6/2021, DJe de 18/6/2021)
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. COMPATIBILIDADE DOS 
PEDIDOS DE RESCISÃO CONTRATUAL E DE INDENIZAÇÃO POR 
LUCROS CESSANTES. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF E 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULA N. 283/STF. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. MULTA POR 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. EXCLUSÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DOS DISPOSITIVOS CONSIDERADOS VIOLADOS. SÚMULA N. 
284/STF. HONORÁRIOS RECURSAIS. CONDENAÇÃO DAS 
AGRAVADAS. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem enfrentamento do tema pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de 
prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF e 211 
do STJ.
2. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão 
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da 
Súmula n. 283/STF.
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 
(Súmula n. 7/STJ).
4. No caso, sem incorrer no mencionado óbice, não há como 
averiguar, nesta instância, o enriquecimento sem causa apontado pela 
Corte local, caso concedida à agravante a indenização por lucros 
cessantes.
5. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados 
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
6. De acordo com a jurisprudência da Corte Especial do STJ, é "devida 
a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 
11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: [...] b) recurso não conhecido integralmente ou 
desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente" 
(AgInt nos EAREsp n. 762.075/MT, Relator p/ Acórdão Ministro 
HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/12/2018, 
DJe 7/3/2019).
7. No caso concreto, todavia, houve desprovimento do recurso 
especial da parte agravante, e não das empresas agravadas, o que 
impede o arbitramento de honorários recursais em favor da recorrente.
8. Dissídio jurisprudencial não comprovado, por causa da incidência 
das Súmulas n. 7, 13 e 211 do STJ e 282, 283 e 356 do STF.
9. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.863.024/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, j. 29/6/2020, DJe 1º/7/2020 - sem 
destaques no original)

 
 

De outra parte, a decisão agravada consignou, expressamente, em relação 
à alegada necessidade de valoração das provas dos autos e violação do princípio da 
razoabilidade, no que concerne à exorbitância do valor fixado a título de danos morais, 
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que a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais federais 
que teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio 
interpretativo, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça recursal não 
supre a exigência constitucional, devendo incidir a Súmula n.º 284 do STF, pois, no 
presente caso, da leitura das razões do especial, verificou-se que houve tão somente a 
indicação genérica do dispositivo tido por violado,

O entendimento desta Corte é de que a admissibilidade do recurso especial 
reclama a indicação clara dos dispositivos tidos por violados, bem como a exposição 
das razões pelas quais o acórdão teria afrontado cada um deles, não sendo suficiente 
a mera alegação genérica.

Assim, a fundamentação recursal se mostra deficiente, uma vez que é 
incapaz de evidenciar o malferimento à legislação federal apontada, impedindo a 
compreensão da exata medida da controvérsia.

Impositiva, portanto, a aplicação da Súmula n.º 284 do STF, por analogia: É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia.

Sobre o tema, seguem os julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À 
EXECUÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. RÉPLICA À 
CONTESTAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA PARTE. FALTA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS CONSIDERADOS VIOLADOS E 
DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULAS N. 284 E 283 DO STF. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. VALOR 
EXCESSIVO. VERIFICAÇÃO. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. MULTA 
DO ART. 1.021, § 4º, do CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS RECURSAIS. DESCABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente 
violados impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 
284/STF).
2. A simples indicação de dispositivos legais tidos por violados, sem 
que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a 
teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão 
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da 
Súmula n. 283/STF.
4. "Os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão 
racional autorizam o julgador a determinar as provas que repute 
necessárias ao deslinde da controvérsia, e a indeferir aquelas 
consideradas prescindíveis ou meramente protelatórias. Não configura 

Documento eletrônico VDA39034377 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Moura Ribeiro   Assinado em: 06/11/2023 14:22:46
Código de Controle do Documento: d2905318-cc01-40b4-9fd7-f103dfbec9ad



cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção da 
prova solicitada pela parte, quando devidamente demonstrada a 
instrução do feito e a presença de dados suficientes à formação do 
convencimento" (AgInt no AREsp n. 1.457.765/SP, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/8/2019, DJe 22/8/2019).
5. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 
(Súmula n. 7/STJ).
6. No caso, a Corte de origem afastou o alegado cerceamento de 
defesa devido ao julgamento antecipado da lide, assentando a 
impertinência para a solução da controvérsia das provas requeridas 
pela parte. Modificar tal entendimento exigiria nova análise do conjunto 
probatório dos autos, medida inviável em recurso especial.
7. Consoante a jurisprudência desta Corte, apenas em hipóteses 
excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor dos honorários 
advocatícios fixados na origem, é possível afastar o óbice da Súmula 
n. 7/STJ, para reexame da verba em recurso especial. No caso, o valor 
estabelecido pelo Tribunal de origem não se mostra desproporcional, a 
justificar sua reavaliação.
8. Dissídio jurisprudencial não comprovado, ante a aplicação da 
Súmula n. 282, 283 e 356 do STF e 7 do STJ.
9. Conforme orienta a jurisprudência das Turmas que compõem a 
Segunda Seção do STJ, "a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 
1.021 do CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em votação 
unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, 
a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, 
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que 
a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada" (AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/8/2016, DJe 29/8/2016).
10. Segundo a jurisprudência do STJ, "[...] não cabe a condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios recursais no âmbito do agravo 
interno [...]" (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.772.480/SP, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
1º/7/2019, DJe 6/8/2019).
11. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.472.371/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, j. 18/5/2020, DJe 21/5/2020 - sem 
destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. 
REDUÇÃO DO DANO MORAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL PORVENTURA VIOLADO OU OBJETO DE 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. 2. ARGUMENTAÇÃO DEDUZIDA SOMENTE NAS 
RAZÕES DO AGRAVO INTERNO. ANÁLISE INVIÁVEL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. 3. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA EM DANOS MORAIS, 
À LUZ DO NOVO CPC. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Concernente à pleiteada redução indenizatória, os agravantes 
não apontaram nenhum dispositivo tido por violado a fim de 
viabilizar o conhecimento da insurgência sobre a matéria, cuja 
providência é obrigatória para os reclamos interpostos pelas 
alíneas a e c do permissivo constitucional. Dessarte, constata-se 
que a argumentação apresentada no recurso revela-se deficiente, 
atraindo, assim, a incidência do verbete n. 284 da Súmula do 
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Supremo Tribunal Federal.
2. A alegação, somente na ocasião do agravo interno, de que houve 
ofensa a dispositivo legal, constitui indevida inovação recursal e torna 
inviável a análise do pleito, ante a configuração da preclusão 
consumativa.
3. Verifica-se que a tese relativa à não incidência da Súmula 326/STJ, 
em face da atual legislação processual civil, não foi objeto de debate 
no acórdão impugnado, tampouco foram opostos embargos de 
declaração quanto ao ponto específico, carecendo, com isso, do 
indispensável prequestionamento, o que atrai a aplicação das Súmulas 
282 e 356 do STF.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.473.694/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 9/3/2020, DJe 13/3/2020 - sem destaque 
no original)

 
 

Ressalta-se, ainda, que, em relação à alegada violação de princípios, não é 
cabível o recurso especial porque alega violação de princípios, pois, nos termos do art 
105, III, a, da CF, a competência desta Corte é para julgar, em recurso especial, as 
causas cuja decisão recorrida contrarie ou negue vigência apenas a tratado ou lei 
federal, não incluindo, portanto, os princípios de direito.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
ART. 489, § 1º, IV, DO CPC/15. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211/STJ. ALEGAÇÃO DE OFENSA A PRINCÍPIOS. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou 
obscuridade.
III - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia 
pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de 
Declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos 
termos da Súmula n. 211/STJ.
IV - Esta Corte possui entendimento de ser incabível a interposição de 
recurso especial fundado na ofensa a princípios, tendo em vista que 
não se enquadram no conceito de lei federal.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
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necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu 
no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.987.622/RJ, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022)

 
Assim, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 

impugnado, que não conheceu do apelo nobre, devendo ser ele mantido.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13
/11/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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